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CUSTOMIZAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS E EXTERNOS E A CONTROLADORIA NAS EMPRESAS DE GRANDE PORTE
RESUMO

Objetiva-se com este artigo abordar a “Customização dos Controles Internos e Externos e as Controladorias nas Empresas de Grande Porte”, destacando conceitos, aplicações, análises e identificando no estudo de caso insumos que auxiliem a gestão orçamentária, o que possibilita a evidenciação do conteúdo das disciplinas do 6º período do curso de Ciências Contábeis. Para o desenvolvimento do trabalho, foram realizados levantamentos bibliográficos em livros, sites e nos demonstrativos da empresa BRF – Brasil Foods S.A., uma das maiores empresas do ramo alimentício, que atua no mercado interno e externo. Estes levantamentos foram realizados inicialmente procurando uma maior compreensão da importância dos instrumentos de controle interno para as gestões orçamentária e empresarial, cujas funções são desenvolver ações a serem tomadas pela administração para aumentar a probabilidade de que as metas estabelecidas sejam atingidas, uma vez que se trata de instrumentos que influenciam diretamente na consecução dos objetivos empresariais. Foram levantadas também informações a respeito dos custos de implantação dos controles internos e dos repasses tributários da empresa aos cofres públicos. Observou-se no estudo de caso, que a incorporação da empresa Sadia S.A. pela empresa Brasil Foods S.A. ocasionou em várias mudanças operacionais e financeiras desta e, sendo assim, em várias reformulações nos seus sistemas de Controle Interno e Orçamentário. Conclui-se, com base nos estudos realizados que o controle interno e o planejamento orçamentário são instrumentos gerenciais de grande importância, que funcionam através de sistemas informatizados e de técnicas administrativas para garantir que os processos se desenvolvam exatamente como planejado, ou seja, com eficiência, eficácia e economia de recursos.

PALAVRAS-CHAVE

Planejamento; Orçamento Empresarial; Controle Interno; Ética.

1 INTRODUÇÃO

A gestão orçamentária não é tarefa fácil, uma vez que é complexo e delicado estimar a desenvoltura futura da empresa diante de um mercado cheio de surpresas, com o objetivo de abordar as necessidades e o quão é importante um planejamento orçamentário de qualidade que observe vários aspectos tais como os controles internos, análise de custos, e o mercado em que está inserido que o artigo é desenvolvido.

Buscou-se nesse trabalho conhecer a importância dos instrumentos de gestão empresarial, tendo em vista que possuir excelentes controles internos e um planejamento orçamentário são pré-requisitos para diminuir a ocorrência de fatos indesejáveis e para fazer cumprir as determinações e o atendimento das expectativas da administração.
A pesquisa de campo foi realizada no holding BRF-Brasil Foods S.A., uma empresa industrial e comercial atuante no mercado alimentício e controladora de marcas significantes no setor.

2 ESTUDO DE CASO – BRF-BRASIL FOODS S.A.

2.1 Informações da Companhia

Fundada em 1934, em Santa Catarina, a BRF – Brasil Foods S.A. (“BRF”), nova denominação da Perdigão S.A., e suas subsidiárias (“Companhia”), é uma das maiores empresas brasileiras do ramo alimentício. Com foco na criação, produção e abate de aves, suínos e bovinos, industrialização e/ou comercialização de carnes in natura, produtos processados, leite e lácteos, massas, vegetais congelados e derivados de soja, entre os quais, destacam-se: 
· Frangos inteiros e cortes de frangos, perus, suínos e bovinos congelados;

· Presuntos, mortadelas, salsichas, linguiças, e outros produtos defumados;

· Hambúrgueres, empanados, kibes, almôndegas;

· Lasanhas, pizzas, vegetais, pão de queijo, tortas e vegetais congelados;

· Leite, produtos lácteos e sobremesas;

· Sucos, leite de soja e sucos de soja;

· Margarinas; e

· Farelo de soja e farinha de soja refinada, bem como ração animal.
Em 08.07.09 foi aprovada pelos acionistas da BRF em assembléia geral extraordinária a incorporação da totalidade das 226.395.405 ações de emissão da HFF Participações S.A. (antiga controladora da Sadia) com base no seu valor econômico no montante de R$1.482.890, mediante relação de troca de 37.637.557 novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da BRF, pelo preço de emissão de R$39,40 (trinta e nove reais e quarenta centavos) por ação.


Com a incorporação da Companhia Sadia, a Companhia Brasil Foods está hoje entre as maiores do ramo alimentício no mundo.

2.2. Controle Interno

2.2.1 Conceito

Com a modernidade das empresas e o crescimento dessas faz-se necessário um olhar e uma técnica que proporcione uma maior segurança e confiabilidade no desempenho da empresa, seja este administrativo ou financeiro.

O uso dessas ferramentas se faz imprescindível, uma vez que este objetiva:
· Proteção dos ativos; 

· Obtenção de informação adequada;

· Promoção de eficiência operacional; 

· Estimulação da obediência e do respeito ás políticas administrativas.
Assim os controles Internos vieram para auxiliar a empresa na gestão interna e externa dos seus negócios. Eles surgiram a partir da necessidade do aperfeiçoamento dos procedimentos utilizados pelas organizações, e os riscos que estes os levam podem ser eliminados, reduzidos ou compartilhados, através de um eficiente sistema de controles internos que compreende:
· Um plano de organizacional, no qual a entidade se organiza este nada mais é do que a divisão do trabalho, relações de autoridade, e responsabilidades distribuídas.

· Os métodos e medidas, que são os meios de comparação e julgamento para se chegar a determinado fim, mesmo que não tenham sido preestabelecidos formalmente. Enquadra-se também a proteção do patrimônio, forma pela qual são salvaguardados e defendidos os bens e os direitos da empresa, a exatidão e fidelidade adequada com precisão e observância aos elementos dispostos na contabilidade e registros auxiliares. 

· Eficiência operacional, esta compreende a ação ou força a ser posta em prática nas transações realizadas pela empresa, as políticas administrativas que compreende o sistema de regras relativas à direção dos negócios e à prática dos princípios, normas e funções para a obtenção de determinado resultado. Salientamos que a administração é responsável pelo planejamento, instalação e supervisão de um sistema de controle interno adequado.
 O sistema de controle interno é um instrumento essencial ao processo de gestão, fornece aos gestores informações precisas, com a finalidade de alocar recursos físicos, financeiros e humanos nas diversas divisões do ambiente de trabalho, para que sejam controlados na execução das operações. A qualidade das informações geradas, no decorrer das atividades, depende da eficácia e da estrutura do sistema de controle interno desenvolvido.

O controle interno a cada momento cresce em relevância para a gestão empresarial. Esse aspecto é determinado pela crescente demanda informativa dos agentes decisórios que acabam por criar um vetor cada vez mais gerencial para a estrutura de controle interno.

O Instituto dos Auditores Internos do Brasil –AUDIBRA demonstra a relação entre controle interno e a tomada de decisão da seguinte maneira:

“Controles internos devem ser entendidos como qualquer ação tomada pela administração (assim compreendida tanto a alta administração como os níveis gerenciais apropriados) para aumentar a probabilidade de que os objetivos e metas estabelecidos sejam atingidos.”

Para Attie (2009):

“Um sistema de controle Interno bem desenvolvido pode incluir o controle orçamentário, custo-padrão, relatórios operacionais periódicos, análises estatísticas, programa de treinamento de pessoal e inclusive auditoria interna. Pode também, por conveniência, abranger outros campos, como, por exemplo, estudo de tempos e movimentos, e controle de qualidade.” 
2.2.2 Controle Interno na Companhia Brasil Foods

Com o objetivo de avaliar de forma quantitativa e qualitativa os controles internos nas empresas realizou-se um estudo de caso na companhia Brasil Food S.A., a qual é uma empresa do ramo industrial no mercado alimentício que possui várias marcas de destaque, tais como: perdigão e sadia, entre outras.

Brasil Foods é um holding e controla um grupo de empresas produtoras de lácteos, carnes, aves, suínos, bovinos e outros artigos, portanto é notória a necessidade de um controle eficiente e eficaz nas empresas do grupo para que haja sinergia e qualidade em suas operações.

2.2.2.1 Controles Aplicados

I. Sinergia e adequação das informações e processos operacionais e financeiros do grupo com a consolidação do sistema de tecnologia de informações – SAP 

II. Controle de custos e melhoria operacional com a realocação da produção de lácteos e investimento nas produtoras de carnes e em tecnologia.

III. Controle orçamentário de todas as movimentações da empresa através de análises estatísticas e relatórios operacionais e financeiros.

IV. Medidas de segurança para resguardar os ativos através de contratos de seguros das instalações e de créditos.

V. Gerenciamento de riscos e auditoria em processos operacionais e financeiros;

VI. Controle de qualidade da produção.

2.2.2.2 Visão Qualitativa


Os controles internos aplicados Companhia em estudo proporcionam a esta:
· Segurança e confiabilidade da saúde financeira e econômica em que se encontra. 

· Melhoria operacional promovendo eficiência e eficácia em seus processos desde a produção, departamentos de apoio ao de comercialização.

· Salvaguarda de ativos, os quais representam a aplicação de recursos e devem, portanto ser protegidos.

· Otimização dos recursos, compreendendo uma política de melhor usufruto dos recursos para gerar eficiência;

· Prevenção e detecção de roubos e fraudes.

Um controle interno adequado é aquele estruturado para que a administração possa propiciar uma razoável margem de garantia que os objetivos e metas serão atingidos de maneira eficaz, eficiente e com a necessária economia. Será aquele que trará a empresa um conjunto de medidas efetivas e a custos razoáveis, estabelecidas para evitar desvios ou restringi-los a um nível tolerável.

Isso significa que erros e procedimentos ilegais ou fraudulentos serão evitados e, na sua ocorrência, serão detectados e corrigidos dentro de curto prazo, pelos funcionários, como parte de suas funções habituais. Medidas de efetividade e de custos razoáveis são a decorrência do conceito de comparar o valor do risco ou da perda potencial contra o custo do controle respectivo. Controles eficientes permitem cumprir os objetivos de maneira correta e tempestiva com a mínima utilização de recursos.

Parece razoável que o controle interno tenha como objetivo a potencialização do êxito do processo decisório, o que implica em maior geração de benefícios sócio-econômicos. Nota-se que não foram explicitados somente objetivos financeiros, uma vez que se verificam nas organizações interesses diversos e que ultrapassam a barreira do retorno do financeiro, econômico, social e ambiental. Essas visões com ligeiras diferenças gravitam, em última análise, na perspectiva do lucro como objetivo empresarial, a saber.
2.2.2.3 Visão Quantitativa

Mas sempre é necessário observar o custo benefício do controle comparando o valor do risco ou perda potencial com o custo do controle interno. 

Com o bjetivo de avaliar os custos gerados com as ações descritas de controle interno na empresa foi feito uma análise das demonstrações financeiras para identificar evolução de contas representativas nos itens identificados como controle.
	
	GASTOS COM CONTROLE INTERNO 

	CONTROLES
	 CONTAS IDENTIFICADAS
	2008
	2009
	 GASTOS 

	Melhorias Operacionais
	Edificações e benfeitorias
	    975.628,00 
	 3.428.260,00 
	  2.452.632,00 

	Melhorias Operacionais
	Máquinas e Equipamentos
	 1.097.628,00 
	 3.235.824,00 
	  2.138.196,00 

	Sistema-SAP
	Gastos com Software
	                 -   
	      76.845,00 
	       76.845,00 

	Governança Corporativa
	Desenvolvimento de sistemas e métodos
	       9.799,00 
	      51.161,00 
	       41.362,00 

	
	Total de gastos identificados
	 
	 
	  4.709.035,00 

	
	
	
	
	


2.2.2.4 Controle de Riscos
A Companhia dispõe de políticas e procedimentos para administrar tais exposições e pode utilizar instrumentos de proteção, desde que aprovados pelo Conselho de Administração, para diminuir os impactos destes riscos. Tais políticas e procedimentos incluem o monitoramento dos níveis de exposição a cada risco de mercado e a sua mensuração incluindo uma análise com base na exposição contábil e previsão de fluxos de caixa futuros, além de estabelecer limites para tomada de decisão e utilização. Todos os instrumentos utilizados pela Companhia têm como propósito a proteção da exposição cambial de sua dívida e fluxo de caixa e a exposição de taxas de juros. Atualmente, a Companhia não utiliza instrumentos derivativos para a proteção de suas posições em commodities, mas pode vir a utilizar dentro de limites estabelecidos.

O Conselho de Administração tem papel fundamental na estrutura de gerenciamento de riscos financeiros como responsável pela aprovação da Política e Risco elaborada pelo Comitê de Gestão de Risco Financeiro e no acompanhamento do cumprimento desta política, verificando o enquadramento dos limites globais estabelecidos. Ademais, definir os limites de tolerância aos diferentes riscos identificados como aceitáveis para a Companhia em nome de seus acionistas. O Comitê de Gestão de Risco Financeiro é responsável pela execução da Política de Risco. É ele quem supervisiona o processo de gestão de risco, planeja e verifica o impacto das decisões implementadas, avalia e aprova as alternativas de hedge, monitora e acompanha os níveis de exposição aos riscos e o cumprimento da política, acompanha o desempenho das operações de hedge através de relatórios e avalia os cenários a serem aplicados nas operações, fluxo de caixa e endividamento da Companhia, em conformidade com a política estabelecida.
O objetivo primordial da Política de Risco é gerir e minimizar os custos de serviço da dívida e otimizar a receita dos investimentos financeiros. Para tanto, a

Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado visando avaliar a eventual necessidade de contratação de operações com o objetivo de proteção contra a volatilidade dessas taxas. Estas operações se caracterizam basicamente por contratos de troca de taxas, onde se altera a taxa pós-fixada por pré-fixada, ou vice-versa, as quais foram designadas pela Companhia como contabilização de hedge de fluxo de caixa.

2.2.3 Influência dos Custos na gestão Orçamentária

Os custos obtidos nas demonstrações financeiras, tais como, balanço patrimonial, demonstrativo de resultado e demonstração de valor adicional subsidia a gestão orçamentária no momento em que para trabalhar o lucro líquido desejado e almejado no planejamento orçamentário é necessário trabalhar não só as vendas e conseqüentes receitas, mas desenvolver um trabalho valoroso em menores custos, sem perda de qualidade, em levantar e analisar hipóteses dos produtos a serem produzidos e os que serão comprados de terceiros, observando quais os impactos econômicos que essa decisão trará aos resultados da empresa.

2.3 Planejamento Orçamentário
2.3.1 Conceituação do Orçamento Empresarial

Uma das etapas do processo de planejamento caracteriza-se pela necessidade de planejar o curto prazo, ou seja, as ações para o próximo exercício. Essa etapa é denominada de “Programação”, tendo em vista que consiste na elaboração de planos operacionais de produção e vendas e na mensuração econômico-financeira desses planos. 
O planejamento orçamentário faz parte do planejamento estratégico das empresas.
O planejamento estratégico é a etapa inicial do processo de gestão, quando a empresa formula ou reformula suas estratégias empresariais de acordo com uma visão específica do futuro.

É a fase de definição de políticas, diretrizes e objetivos estratégicos, e tem como produto final o equilíbrio dinâmico das interações da empresa com suas variáveis ambientais. (PADOVEZE, p. 23).

A função da Controladoria nesta etapa do processo de gestão tem como eixo o plano orçamentário, o qual se caracteriza exatamente por ser um plano de curto prazo e envolve a quantificação dos elementos necessários para o processo de comprar, produzir, e vender, e subsequentemente, a mensuração econômica de todos esses elementos e suas resultantes.

Na elaboração do orçamento empresarial para o próximo exercício devem ser observados todos os graus de detalhes relevantes, tendo em vista que este constitue de um plano financeiro que serve para estimativa e controle das operações futuras, possibilitando tomada de decisões.

O orçamento deve:

· Abranger todas as operações da empresa;

· Relacionar a receita das vendas, no seu total e por seções, aos custos e despesas correspondentes;

· Estabelecer operações predeterminadas e objetivos financeiros predeterminados; olhar para o futuro; e não se restringir simplesmente a uma comparação entre os resultados reais e o padrão.

Em períodos regulares, ocorre um confronto entre os orçamentos e as realizações, a fim de realçar as diferenças que se verificam. As explicações dadas as defasagens constituem o controle. 

Na elaboração do orçamento devem ser focadas as condições internas, como a produção, o potencial de venda, o processo administrativo, a solidez financeira e etc. Tais conhecimentos são decisivos para determinação da política global da empresa. 

Por se tratar de um instrumento financeiro de planejamento e controle, todas as pessoas envolvidas, que assumiram a responsabilidade para atingir um alvo estabelecido, devem se empenhar ao máximo e devem estar de comum acordo, para que não haja divergências e erros de planejamento no processo de execução.

2.3.2 Validade do Orçamento

O planejamento orçamentário, como qualquer outra ferramenta de controladoria é um exercício de aprendizado permanente e só pode ser desenvolvido e atingir um grau de utilização eficaz se praticado. Os problemas e dificuldades surgem do processo e devem ser analisadas e, em seguida, encontradas as soluções, nem que não sejam as ideais para o momento. 

O orçamento, que contém a mensuração econômica dos planos operacionais da empresa, sempre é necessário para o processo de planejamento, execução e controle. As frustrações que acontecem são frutos de planos orçamentários não desenvolvidos corretamente, desde a falta de objetivos claros, de uma clara definição de responsabilidades, da competência para obtenção dos dados, dos procedimentos de mensuração etc. (PADOVEZE, p. 34-35)
2.3.3 Vantagens do Sistema Orçamentário

Do ponto de vista do planejamento, o sistema orçamentário movimenta o ambiente, pois conscientiza o dever de cada funcionário, chefe ou subalterno. 

Do ponto de vista do controle, o sistema orçamentário incute no espírito de cada funcionário a noção do custo, da economia e do lucro, através das normas internas que têm por finalidade principal evitar desperdícios para maior rentabilidade.

Do ponto de vista da análise, o sistema de orçamento permite determinar os pontos vulneráveis da empresa, para medidas saneadoras, e seus pontos favoráveis, para um maior aproveitamento. A comparação entre o presente e o passado e entre o real e o estimado permite encontrar inúmeros fatos financeiros, conhecimento útil para os dirigentes tomarem decisões. 

Em síntese, podemos citar, dentre as inúmeras vantagens do orçamento:

· O uso mais racional dos recursos próprios, seja para o investimento do imobilizado, seja para o financiamento do ativo circulante;

· A moderação nos planos de despesas, pois qualquer gasto substancial é ponderado sob o prisma de sua rentabilidade em termos de lucro final;

· A coordenação entre todos os setores da empresa, pois seu alvo comum é o lucro a ser atingido conforme o orçamento;

· Regulariza o uso dos recursos de terceiros, dentro dos limites do lucro projetado;

· O orçamento estabelece um alvo a atingir e ao mesmo tempo oferece os meios para sua aferição; etc.

2.3.4 Gestão Orçamentária da Companhia Brasil Foods

A BRF – Brasil Foods S.A. é uma corporação resultante da associação entre os grupos Perdigão e Sadia, tornando-se uma das líderes globais do setor alimentício, levando seus produtos a mais de 100 países. Trata-se de uma companhia que atende ao mercado interno e externo.

No ano de 2009, a Companhia passou por grandes mudanças devido à aquisição da Companhia Sadia. Tais alterações ocasionaram diversas mudanças em sua gestão orçamentária. Podemos citar que, sendo a quarta maior exportadora brasileira e a maior exportadora de aves, no ano de 2009 seu faturamento foi de R$ 24,4 bilhões de reais. 

Destaca-se em suas operações o seu bom desempenho no mercado interno, com um crescimento de 9,5% nas receitas de produtos processados. Em contrapartida, os resultados e as margens esperados foram negativamente impactados pelo cenário internacional, visto que a volatilidade cambial provocou em 2009 uma importante queda nos preços dos produtos exportados, e o consumo diminuiu consideravelmente. Nesse sentido, a Brasil Foods S.A. foi motivada a efetuar ajustes em seu orçamento de produção, tendo que reduzir a quantidade a ser produzida em 20%, que refletiram em incremento no custo dos produtos e aumento das despesas comerciais.

A receita bruta total da Companhia totalizou R$ 18,6 milhões, sendo 41,2% superior ao ano de 2008, que se explica pela consolidação dos resultados da Sadia. 
Diante do novo cenário da Companhia, houve o aumento não só da receita bruta total, como também no volume total comercializado de vendas, que foi 32,3% superior; o lucro bruto também sofreu variação positiva de R$31,8%. Sendo assim, verifica-se que a Companhia precisou reestruturar seu orçamento de vendas de forma a obter melhores resultados.
Um ponto importante a ser destacado na composição da receita líquida da BRF é que a maior parte da receita (38,9%) é gerada pelos produtos processados de carne, motivo pelo qual a Companhia investiu em 2009 em 68,4% dos investimentos que totalizaram 802,8 milhões em produtividade e melhorias. 
Para reestruturar seu orçamento de vendas, de compras, de produção, a Companhia levou em consideração vários fatores dentre eles: aumento de 2,8% no consumo interno em relação ao ano de 2008; corte de 20% dos volumes de carnes da produção voltada para o mercado externo, etc. Deve-se levar em consideração também que no Brasil, a economia deve apresentar um crescimento acima da média em 2010, em grande parte graças à demanda interna (consumo das famílias, gastos do governo e investimentos), impulsionada pelas boas condições no emprego, renda real em torno de 3% de crescimento, melhores condições de crédito e elevada confiança, tanto dos consumidores quanto dos empresários.

O impacto gerado pelo menor desempenho dos mercados também refletiu em maiores despesas operacionais, relativas à estrutura fixa da cadeia e aos aumentos verificados em distribuição, fretes, armazenagens e investimentos em campanhas de marketing. Desta forma, as despesas operacionais cresceram 60,2% no ano, 3,6% de aumento em termos proforma, especialmente pelo crescimento das despesas comerciais, o que contribuiu para a redução das margens operacionais do ano. Já nas despesas administrativas estão consideradas as estruturas das duas Companhias que devem ser mantidas de forma independente.

As políticas econômicas expansionistas realizadas ao longo do ano de 2009 foram um recurso para evitar queda maior do nível de atividade mundial. É esperada melhora gradual do consumo global sem os estímulos fiscais, o que deverá tornar certo tempo, pois a melhora do mercado de trabalho é mais lenta.

2.4 Impactos dos Repasses Tributários na Receita dos Entes Governamentais 

A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é o informe contábil que evidencia, de forma sintética, os valores correspondentes à formação da riqueza gerada pela empresa em determinado período e sua respectiva distribuição.

Conforme o Demonstrativo da Distribuição do Valor Adicionado em 2009, a BRF -  Brasil Foods S.A. gerou um valor adicionado de R$ 5.851.327, sendo que R$ 2.613.266 foi repassado ao governo através de impostos, taxas e contribuições, totalizando 44,66% total distribuído. Do valor total distribuído através dos ao governo através de tributos, os tributos federais totalizaram R$ 1.626.831 (27,80%), os tributos estaduais totalizaram R$ 980.237 (16,75%) e tributos municipais R$ 6.198 ( 0,1059%).
	Distribuição do Valor Adicionado ao governo através de Tributos

	1 - Código
	2 - Descrição
	3 – 01/01/2009 a 31/12/2009

	6.08
	Distribuição do Valor Adicionado
	

	6.08.02
	Impostos, Taxas e Contribuições
	2.613.266

	6.08.02.01
	Federais
	1.626.831

	6.08.02.02
	Estaduais
	   980.237

	6.08.02.03
	Municipais
	       6.198


Comparando os dados da Companhia com as demonstrações do Balanço Orçamentário de Santa Catarina, Estado onde a mesma está sediada, e informações da LRF com o Balanço Orçamentário da BRF, obteve-se uma comparação da Receita Tributária do setor Público com a DVA da BRF.

2.4.1 Receita Arrecadada do Estado de Santa Catarina

	Categorias/

Subcategorias Econômica
	Receita 2009

	
	Prevista
	Atualizada

	Receita Correntes
	9.899.018.822,00
	10.729.874.941,65

	Tributária
	9.007.468.891,00
	 9.202.414.879,31

	Receita Intra-Orç. Corrente
	  343.780.845,00
	   552.922.757,00

	Receita Intra-Orç. Capital
	            0,00
	     2.325.260,35

	TOTAL 
	10.688.246.050,00
	11.538.547.205,84


Conforme demonstrado na tabela acima, a Receita total Arrecadada no ano de 2009 totalizou R$ 11.538.547.205,84, resultando em incremento de 24,06% em relação ao total arrecadado no ano de 2008.

O ICMS é a principal fonte de Receita Tributária do Estado. Este imposto teve uma arrecadação no exercício de 2009 de 50,74% da Receita Bruta Total, 53,58% das Receitas Correntes Brutas e 84,36% das Receitas Tributárias Brutas.
Além do ICMS, destacam-se também como receita do estado Impostos (ICMS, IPVA, ITCMD); Taxas (Segurança Pública e outras); Salário Educação; FUNDEB; Operações de Crédito; Recursos de Outras Fontes

2.4.2 Incentivos Fiscais
Os Incentivos Fiscais fazem parte do conjunto de políticas económicas. Facilitam o aporte de capitais em uma determinada área através da cobrança de menos impostos ou de sua não-cobrança, visando o aquecimento econômico do respectivo território principalmente com capitais exógenos (de fora).

 Na Companhia BRF - Brasil Foods, os incentivos apóiam-se principalmente em linhas de crédito oferecidas em financiamentos de ICMS, de incentivo a pesquisa tecnológica, de financiamento de exportação e de financiamento para aquisição de maquinários, equipamentos e expansão das instalações produtivas. O prazo de amortização se estende até 2025 e as taxas de juros são incentivadas.
2.5 Princípios Éticos e Práticas Contábeis da Companhia BRF - Brasil Foods

De acordo com Vasquez (1995, p. 12) a ética “é a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em sociedade. Ou seja, é a ciência de uma forma específica de comportamento humano”.

A ética é indispensável ao profissional e às Entidades Empresariais, porque na ação humana “o fazer” e “o agir” estão interligados. O fazer diz respeito à competência, à eficiência que todo profissional deve possuir para exercer bem a sua profissão. O agir se refere à conduta do profissional, ao conjunto de atitudes que deve assumir no desempenho de sua profissão.

Nos segmentos dos Princípios Contábeis não podemos deixar de constatar a observância desses e sua obrigatoriedade no exercício de sua aplicação no regimento da BRF Brasil Foods S.A..

Todos os princípios e valores da BRF estão expressos no seu Código de Ética e Conduta, que estabelece as diretrizes e orienta decisões e atitudes dos funcionários entre si e em relações com clientes, fornecedores e demais públicos. A não observância de tais diretrizes é sujeita a punições previstas em lei e pode levar a rescisão de contratos (de trabalho ou comercial) em caso de violações aos princípios éticos.

É do interesse das empresas agirem sempre de maneira ética. A ética está diretamente relacionada com valores morais, não existe um “código de ética dos negócios”, uma série de normas específicas para as empresas. Não faz parte da finalidade das empresas, na realidade, perseguir esses objetivos. Da mesma forma, empresas que têm seu “credo”, ou “código de conduta”, repleto de frases sobre a responsabilidade social da empresa, ou de suas obrigações para com a comunidade, farão com que seus funcionários encarem esses “credos” ou “códigos” com ceticismo. As frases “nossa prioridade é a pessoa” ou “o nosso trabalhador vem em primeiro lugar”, tão comuns nesse tipo de texto, simplesmente não expressam a verdade.

De acordo com Nash (1993, p. 04):
São muitas as razões para a recente promoção da ética no pensamento empresarial. Os administradores percebem os altos custos impostos pelos escândalos nas empresas: multas pesadas, quebra da rotina normal, baixo moral dos empregados, aumento da rotatividade, dificuldades de recrutamento, fraude interna e perda de confiança pública na reputação da empresa.

            Conforme o relatório da Administração e das Notas Explicativas a Combinação dos Negócios do tratamento contábil e fiscal referente ao acordo de associação foram mensurados em consonância com as práticas atualmente vigentes, alocados no ativo imobilizado ou no ativo não circulante, sob a rubrica “Intangível” o qual será objeto de avaliação anual pelo teste de impairment (não recuperabilidade).

As demonstrações financeiras da Companhia e de suas subsidiárias estão expressas em milhares de Reais e foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base na Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), que incluem os dispositivos introduzidos, alterados e revogados pela Lei nº 11.638 de 28.12.07 e pela Lei nº 11.941 de 27.05.09, e também pelas normas emitidas pela CVM, pelos procedimentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e pelas normas contábeis emitidas pelo Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (“IBRACON”).

         
 O principal objetivo da Lei nº 11.638/07 e da Lei nº 11.941/09 é atualizar a legislação societária brasileira para possibilitar o processo de convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil com as normas internacionais de contabilidade que são emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB") e permitir que novas normas e procedimentos contábeis sejam expedidos pela CVM com base nas normas internacionais de contabilidade.

2.5.1 Responsabilidade Social

A Responsabilidade Social sempre fez parte dos valores corporativos da BRF - Brasil Foods, atual denominação da Perdigão. A empresa exerce sua cidadania corporativa apoiada em três pilares: valorização dos funcionários, respeito ao meio ambiente e contribuição para o desenvolvimento das comunidades em que atua.

Os programas acontecem nas regiões onde a empresa mantém suas unidades industriais e é dessa forma que a Brasil Foods contribui para o desenvolvimento do país e para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos brasileiros.

2.6 Tecnologia da Informação e Evoluções nos Sistemas Contábeis e Fiscais

Na busca por eficiência e sempre preocupada com inovação tecnológica, a Companhia Brasil Foods procura sempre adotar ferramentas e sistemas de tecnologia avançada, onde todas as decisões sobre adequação das instalações são pensadas e implantadas em linha com a visão estratégica de expansão e crescimento sustentado da Companhia. A Companhia procura sempre adequar-se às exigências e normas fiscais exigidas.

O sistema administrativo e contábil utilizado pela Companhia Brasil Foods é o SAP, sistema utilizado em todas as operações administravas, financeiras e contábeis, beneficiando-se, já em 2009, com a captura de sinergias.

Todas as operações da BRF são suportadas por ferramentas de gestão internacionalmente consolidadas e devidamente adaptadas à realidade de cada região onde a Empresa atua, facilitando o acesso às informações e a tomada de decisão, tanto do ponto de vista produtivo, quanto administrativo. Entre esses recursos, destacam-se o Mais Valor, o Atendimento Total, o Qualidade Total e o Centro de Serviços Compartilhados.

2.6.1 SPED Contábil e Fiscal
O SPED - Sistema Público de Escrituração Digital, oficializado em Jan/2007, trata-se de uma solução tecnológica que oficializa os arquivos digitais das escriturações fiscal e contábil dos sistemas empresariais dentro de um formato digital específico e padronizado. Dessa forma, o SPED irá contribuir para a redução dos custos com o armazenamento de documentos e também para minimizar os encargos com o cumprimento das obrigações acessórias, além de possibilitar uma maior segurança.
As mudanças vão muito além dos investimentos em tecnologia. O SPED promove impactos diretos em diversos processos das empresas, como por exemplo, no faturamento (que passa a ser eletrônico), no recebimento das notas fiscais (que pode ser também eletrônico), no atendimento das obrigações fiscais, entre outros.  No que se refere à legislação, no cenário do SPED, os fiscos (Federal, Estadual e,futuramente, Municipal) pretendem integrar os processos fiscal-tributários no país, gerando a possibilidade de redução e simplificação das legislações existentes. Por isso, os processos tributários internos das empresas terão que se adequar às novas legislações evitando possíveis autuações.

Com o SPED contábil e fiscal implantados, a Companhia estará dispensada de apresentar a DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica) e outras obrigações acessórias relativas a outros tributos (IPI, PIS/COFINS, etc) no âmbito federal, pois as mesmas estarão incorporadas pelo SPED: 

2.6.2 Nota Fiscal Eletrônica 

A nota fiscal eletrônica trata-se de um documento fiscal eletrônico, que substitui a sistemática atual de emissão do documento fiscal em papel, com validade jurídica garantida pela assinatura digital do remetente. Desta forma, simplifica as obrigações acessórias dos contribuintes, permitindo, ao mesmo tempo, o acompanhamento em tempo real das operações comerciais pelo Fisco.

Para a companhia a Nota Fiscal Eletrônica servirá como facilitador, pois com isso haverá uma economia de custos para emissão das notas fiscais de papel, redução dos custos com a racionalização e simplificação das obrigações acessórias, além de facilitar a gestão tributária, a fim de evitar fraudes e sonegações involuntárias.
A integração e cooperação entre Administrações Tributárias têm sido temas muito debatidos em países federativos, especialmente naqueles que, como o Brasil, possuem forte grau de descentralização fiscal. 
A Companhia sendo uma empresa de grande porte, que se preocupa com suas obrigações fiscais, vem utilizando deste o inicio o software SAP BusinessObjects Nota Fiscal Eletrônica que é um facilitador de esforços  de compliance das empresas que fazem negócios no Brasil. O software auxilia na integração e automatização dos processos de notas fiscais eletrônicas para ir ao encontro da regulamentação brasileira – ao mesmo tempo que continua a operar com eficiência e eficácia ao atender às demandas dos clientes.

O software SAP Business Objects Nota Fiscal Eletrônica facilita os esforços de compliance das empresas que fazem negócios no Brasil. O software ajuda você a se integrar e automatizar os processos de notas fiscais eletrônicas para ir ao encontro da regulamentação brasileira – ao mesmo tempo que continua a operar com eficiência e eficácia ao atender às demandas dos clientes.

3 CONCLUSÃO

Fundamentado pelas referências bibliográficas citadas adiante e embasados na necessidade que as empresas têm de projetar e prevenir transtornos financeiros e operacionais, conclui-se que os resultados aqui apresentados com relação ao tema e à empresa foco como estudo de caso demonstraram o quanto influencia e enriquece a gestão a elaboração e análise do planejamento bem elaborado acompanhado de controles eficientes.
Conclui-se ainda que o controle interno está pulverizado por toda a organização, sob as mais diversas formas, e em níveis diferentes de importância, pois se um controle interno operacional falhar, até ser corrigido, talvez não tenha havido tanto prejuízo para a empresa, enquanto que se falhar um controle estratégico ou diretivo, o preço pode significar a falência da própria organização.
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ANEXOS

ANEXO A - COMPOSIÇÃO DA RECEITA LÍQUIDA DA CIA BRF - 2009
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ANEXO B – INVESTIMENTOS EM NOVOS PROJETOS
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ANEXO C – QUADRO COMPARATIVO DE PRODUÇÃO 2009/2008 
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ANEXO D – GRÁFICO COMPARATIVO DAS VENDAS
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ANEXO E – MARKET SHARE %
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ANEXO G - RESUMO DE ALTERAÇÕES, TAXAS E IMPACTOS NA COMPANHIA
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ANEXO H - GANHOS E PERDAS DE INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS PARA PROTEÇÃO PATRIMONIAL
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ANEXO I – VALOR ADICIONADO
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